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LEI N° 1523, DE 31 DE AGOSTO DE 2005.
DOE Nº 343, DE 31 DE AGOSTO DE 2005. SUPLEMENTO

PARTES VETADAS DOE Nº 
Institui a Polícia Legislativa da Assembléia Legislativa do Estado e altera dispositivos da Lei n° 1.489, de 29 de junho de 2005.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDONIA:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica instituída a Polícia Legislativa da Assembléia Legislativa do Estado, com a função precípua de prestar proteção e manter a segurança e a ordem na sede e demais dependências do Poder Legislativo, sob a suprema direção de seu Presidente, sem intervenção de qualquer outro Poder.

§ 1°. O Departamento de Polícia Legislativa é o órgão de Polícia da Assembléia Legislativa.

(Partes vetadas e mantidas ao texto pela ALE)
§ 2°. As atividades típicas de Polícia da Assembléia Legislativa serão exercidas exclusivamente por Agentes de Segurança e Agentes de Polícia Legislativa, lotados e em efetivo exercício no Departamento de Polícia Legislativa.
(Partes vetadas e mantidas ao texto pela ALE)
Art. 2°. Para o desenvolvimento das competências e atribuições que lhe digam respeito, em especial, para o serviço de proteção e segurança de seus Membros e das instalações físicas ocupadas pelo Parlamento Estadual, a Polícia Legislativa contará com um quadro efetivo operacional composto por Agentes de Segurança e Agentes de Polícia Legislativa pertencentes ao quadro de pessoal da Assembléia Legislativa, lotados no Departamento de Polícia Legislativa.

(Partes vetadas e mantidas ao texto pela ALE)
§ 1º. Os integrantes do quadro da Polícia Legislativa terão identificação própria a ser expedida pela Presidência da Assembléia Legislativa, com validade em todo o território estadual.

(Partes vetadas e mantidas ao texto pela ALE)
§ 2°. A direção do Departamento de Polícia Legislativa será exercida por servidor de carreira pertencente ao quadro da Polícia Legislativa. 

(Partes vetadas e mantidas ao texto pela ALE)
§ 3°. Em caso de grave ameaça ou conturbação geral da ordem, o policiamento da Casa poderá ser reforçado por Policiais Militares requisitados ao Poder Executivo.
Art. 3°. Compete à Polícia Legislativa:

I – dar proteção e manter a ordem e a segurança em todas as dependências da Assembléia Legislativa, inclusive quando ela se reunir em outro local;

II – dar segurança aos Membros da Mesa Diretora em qualquer localidade do Estado;

III – prestar segurança a Parlamentares Federais, a Deputados de outros Estados e autoridades, quando estiverem sob a responsabilidade da Assembléia Legislativa;

IV – controlar as entradas e saídas dos edifícios da Assembléia Legislativa, podendo proceder à revista de pessoas, seus pertences e veículos;

V – realizar buscas e apreensões nas dependências da Assembléia Legislativa;

VI – realizar, no âmbito da 
Assembléia Legislativa, investigações e sindicâncias compatíveis com os objetivos da Polícia Legislativa.

Parágrafo único. A organização, o funcionamento e as atribuições do Departamento de Polícia Legislativa e da Polícia Legislativa serão definidos em regulamento próprio, a ser baixado pela Mesa Diretora da Assembléia Legislativa.

 (Partes vetadas e mantidas ao texto pela ALE)
Art. 4º. Excetuado os servidores que compõem o quadro da Polícia Legislativa, é proibido o porte de arma de qualquer espécie no edifício-sede e demais dependências da Assembléia Legislativa.

(Partes vetadas e mantidas ao texto pela ALE)
§ 1°. O porte de arma para os servidores do quadro da Polícia Legislativa dependerá de prévia habilitação em curso específico e avaliação psicológica, renovados periodicamente, e de treinamento em locais apropriados.

(Partes vetadas e mantidas ao texto pela ALE)
§ 2°. A desobediência ao disposto no caput constitui-se em infração penal, que será punida na forma da legislação vigente.

(Partes vetadas e mantidas ao texto pela ALE)
§ 3°. Desde que devidamente autorizados e quando em serviço nas dependências da Assembléia Legislativa, poderão portar armas os agentes de segurança pessoal de autoridades nacionais ou estrangeiras, os Policiais Federais, os Policiais Civis e Militares do Estado de Rondônia e os agentes de transportes de valores.
Art. 5°. Em caso de prisão em flagrante por crime cometido nas dependências do Poder Legislativo Estadual, deverá o preso ser apresentado à autoridade competente.

(Partes vetadas e mantidas ao texto pela ALE)
Art. 6°. Os dispositivos abaixo relacionados da Lei n° 1.489, de 29 de junho de 2005, que “Reestrutura o Plano de Carreiras, Cargos e Remuneração da Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia e dá outras providências” passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 13 ...................................................................................................................................................

	CARREIRAS
	CARGOS

	
	Nº ORDEM
	NOMENCLATURA

	B

Ocupações de Assistência Técnico-Legislativa

(A.T.L.)
	06
	Agente de Polícia Legislativa




................................................................................................................................................................

Art. 15 ...................................................................................................................................................

	ESPECIFICAÇÃO E ATRIBUIÇÕES GERAIS DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

	CARREIRA
	CARGO

	
	
	NOMEN-CLATURA
	ESPECIFICAÇÃO
	ATRIBUIÇÕES GERAIS

	
	
	
	ESCOLARIDADE
	EXIG. LEGAL
	

	A - Ocupações de Serviço e Apoio Administrativo (S.A.A.)
	01
	Agente de Segurança        (em  extinção)
	Ensino Fundamental
	
	O desempenho de atividades de vigilância e segurança, fiscalizando a entrada e saída de pessoas e materiais, inspecionando e protegendo as instalações e equipamentos, acompanhando os Deputados e garantindo-lhes proteção pessoal, propiciando suporte para o exercício das competências da Assembléia Legislativa.

	B - Ocupações de Assist. Téc.-Legislativa (A.T.L.)
	06
	Agente de Polícia Legislativa
	Ensino           Médio
	
	O desempenho de atividades de proteção e segurança, inspecionando a entrada e saída de pessoas, protegendo instalações e equipamentos, acompanhando Deputados e garantindo-lhes proteção pessoal, propiciando suporte para o exercício das competências da Assembléia Legislativa.


......................................................................................................................................................................

Art. 23 .........................................................................................................................................................

	QUADRO DEMONSTRATIVO Nº 01

TRANSPOSIÇÃO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO E RESPECTIVO DIMENSIONAMENTO



	Carreira
	Alteração
	Cargos

Anteriores
	Quant
	Cargos constantes

nesta Lei
	Quantidade

	
	
	
	
	
	Existente
	Previsto

	
	Novo Cargo
	
	 
	Agente de Polícia Legislativa (NM)
	0
	62


Art. 24..........................................................................................................................................................

	QUADRO DEMONSTRATIVO Nº 02

DIMENSIONAMENTO DO QUADRO GERENCIAL

	Grupo
	Nº

Ord.
	Função de Confiança e/ou

Cargo de Provimento em Comissão
	Quantitativo

	Gerência Administrativa
	9
	Diretor de Departamento
	3
	5

	
	11
	Chefe de Setor
	13
	18



................................................................................................................................................................

Art. 49. Fica concedido o Adicional de Periculosidade, que substitui a atual Gratificação de Risco de Vida, aos servidores ocupantes dos cargos de Agente de Segurança (em extinção) e Agente de Polícia Legislativa, assim como aos servidores ocupantes de outros cargos, mas, que estejam, efetivamente, exercendo as atividades dos referidos cargos.

.................................................................................................................................................................

Art. 69. Ficam criados, na estrutura administrativa da Assembléia Legislativa, a Diretoria Geral, o Departamento de Controle Interno e o Departamento de Polícia Legislativa, com cargos ocupados por servidores de cargo em comissão ou de cargo efetivo, cujas atribuições e competências serão regulamentadas por Resolução da Mesa Diretora, no prazo de 30 (trinta) dias da publicação desta Lei.

	ANEXO ÚNICO – TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO (QUADRO EFETIVO)


	Carreiras / Cargos de Provimento efetivo

	B – Ocupações de Assist. Técnico-Legislativa (ATL)

	Agente de Polícia Legislativa




Art. 7º. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária da Assembléia Legislativa.

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 31 de agosto de 2005, 117° da República.

IVO NARCISO CASSOL

Governador
